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RESUMO
Objetivo: analisar a tendência epidemiológica da hanseníase em Minas Gerais no período de 1995 
a 2015, com foco no grau 2 de incapacidade física. 
Método: estudo ecológico de séries temporais, em que foram selecionados os casos novos de 
hanseníase notificados no período de 1995 a 2015. Os indicadores epidemiológicos foram calculados 
por ano de detecção. Para a análise de tendência, utilizou-se a regressão de Prais-Winsten, com 
significância estatística de 5%.
Resultados: foram registrados 50.673 casos novos de hanseníase no estado. Observou-se tendência 
decrescente das taxas de detecção na população geral de -5,64, em menores de 15 anos de 
-5,64 e com grau 2 de incapacidade física de -6,97. A proporção de casos novos com grau 2 de 
incapacidade física apresentou tendência estacionária.
Conclusão: evidencia-se manutenção da endemia em Minas Gerais com detecção tardia e 
subnotificação de casos, sendo necessário maior investimento em ações de eliminação e controle 
da doença.
DESCRITORES: Hanseníase; Epidemiologia; Estudos de Séries Temporais; Pessoas com deficiência; 
Doenças negligenciadas.
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EPIDEMIOLOGICAL TREND FOR LEPROSY IN MINAS GERAIS, 1995-
2015
ABSTRACT
Objective: To analyze the epidemiological leprosy trend in Minas Gerais from 1995 to 2015, 
focusing on grade-2 physical disability. 
Method: An ecological time series study, where the new cases of leprosy notified from 1995 
to 2015 were selected. The epidemiological indicators were calculated by year of detection. 
The Prais-Winsten regression was used for trend analysis, with a 5% statistical significance.
Results: 50,673 new leprosy cases were recorded in the state. There was a decreasing trend 
of the detection rates in the general population of -5.64; in children under 15 years old, it was 
-5.64; and with a grade-2 physical disability, it was -6.97. The proportion of new cases with 
grade-2 physical disability showed a steady trend.
Conclusion: Endemic maintenance in Minas Gerais is evidenced with late detection and 
underreporting of cases, requiring greater investment in actions to eliminate and control the 
disease.
DESCRIPTORS: Leprosy; Epidemiology; Time Series Studies; Individuals with disabilities; 
Neglected diseases.
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TENDENCIA EPIDEMIOLÓGICA DE LA LEPRA EN MINAS GERAIS, 
1995-2015
RESUMEN
Objetivo: analizar la tendencia epidemiológica de la lepra en Minas Gerais durante el período 
de 1995 a 2015, con énfasis en el grado 2 de incapacidad física. 
Método: estudio ecológico de series temporales en el que se seleccionaron los casos nuevos 
de lepra notificados durante el período de 1995 a 2015. Los indicadores epidemiológicos se 
calcularon por año de detección. Para analizar la tendencia se utilizó la regresión de Prais-
Winsten, con una significancia estadística del 5%.
Resultados: se registraron 50.673 casos nuevos de lepra en el estado. Se observó una 
tendencia decreciente en los índices de detección en la población general (-5,64), en menores 
de 15 años (-5,64) y con grado 2 de incapacidad física (-6,97). La proporción de casos nuevos 
con grado 2 de incapacidad física presentó una tendencia estacionaria.
Conclusión: Se hace evidente el mantenimiento endémica en Minas Gerais con detección 
tardía y el subnotificación de casos, lo que requiere una mayor inversión en acciones para 
eliminar y controlar la enfermedad.
DESCRIPTORES: Lepra; Epidemiología; Estudios de series temporales; Personas con 
discapacidades; Enfermedades desatendidas.
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INTRODUÇÃO
MÉTODO
A hanseníase, doença infectocontagiosa causada pelo Mycobacterium leprae, afeta 
principalmente a pele e os nervos periféricos, podendo provocar incapacidades físicas e 
deformidades, sobretudo nos olhos, nas mãos e nos pés, se não diagnosticada e tratada 
precocemente(1). A incapacidade física é classificada em uma escala de 0 a 2, em que o grau 
0 corresponde a ausência de comprometimento nas mãos, nos olhos e nos pés devido a 
hanseníase. O grau 1 caracteriza-se pela diminuição da força muscular e/ou diminuição ou 
perda da sensibilidade dos olhos, das mãos e dos pés. O grau 2 refere-se às deformidades 
nessas áreas(2), sendo responsáveis pelo estigma social, preconceito e discriminação das 
pessoas acometidas pela doença(3-5). 
Atualmente é mais encontrada em áreas com maior vulnerabilidade social, em 
países subdesenvolvidos e em desenvolvimento, dentre eles o Brasil(6), o qual ocupa o 
segundo lugar em número absoluto de casos novos registrados no mundo e lidera os 
países endêmicos das Américas quanto à prevalência e detecção de casos novos. Em 2017 
foram registrados 2.010.671 casos novos de hanseníase em 150 países, sendo que 26.875 
ocorreram no Brasil. Desses casos, 7,3% com grau 2 de incapacidade física(7).
As regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste do país apresentam as maiores taxas de 
prevalência e detecção de hanseníase. No entanto, alguns estados do Sudeste também 
possuem regiões endêmicas, no qual se enquadra Minas Gerais que possui distribuição 
heterogênea de casos novos(8-9). 
Diante desse cenário e em virtude de suas características, magnitude e transcendência, 
identificou-se a necessidade de realizar um estudo que analise o comportamento 
epidemiológico da hanseníase em Minas Gerais com foco nas incapacidades físicas 
permanentes, a fim de contribuir para o direcionamento de estratégias de controle e 
diagnóstico precoce da doença. Assim, o estudo teve como objetivo analisar a tendência 
epidemiológica da hanseníase em Minas Gerais no período de 1995 a 2015, com foco no 
grau 2 de incapacidade física.
Estudo ecológico de séries temporais realizado com base nos registros obtidos 
do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), disponibilizado pela 
Coordenadoria Estadual de Dermatologia Sanitária (CEDS) da Secretaria de Estado da 
Saúde de Minas Gerais (SES/MG) em abril de 2016. Selecionaram-se os casos de hanseníase 
detectados como novos, diagnosticados no período de 1995 a 2015, residentes em Minas 
Gerais na data do diagnóstico, excluídos os registros com erro de diagnóstico e duplicidade. 
O período de estudo foi delimitado com base na disponibilidade dos dados de morbidade.
Os dados populacionais foram obtidos do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), por meio da página do Departamento de Informática do SUS (DATASUS), 
proveniente dos censos demográficos 2000 e 2010, da contagem populacional de 1996 e 
das projeções populacionais dos demais anos. 
Os dados extraídos do SINAN foram lançados no Microsoft Excel versão 2010 e 
decodificados de acordo com o dicionário de dados do Sinan-NET (versões 1997 a 2006 e 
5.0). Posteriormente, foram recodificados para a construção das variáveis de estudo. 
Para avaliar a evolução temporal da hanseníase, utilizaram-se quatro indicadores 
epidemiológicos preconizados pelo Ministério da Saúde (MS): taxa de detecção de casos 
novos de hanseníase por 100 mil habitantes, utilizada para medir a força de morbidade, 
magnitude e tendência da doença; taxa de detecção de casos novos de hanseníase na 
população de zero a 14 anos por 100 mil habitantes, que mede a força de transmissão 
Cogitare Enferm. 24: e66109, 2019
Karine Chaves Pereira | Isabela De Caux Bueno | Francisco Carlos Félix Lana
recente da endemia e sua tendência; taxa de detecção de casos novos de hanseníase com 
grau 2 de incapacidade física no momento do diagnóstico por 100 mil habitantes que, 
juntamente com a taxa de detecção geral, monitora a tendência de detecção oportuna de 
casos novos; e proporção de casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física 
no momento do diagnóstico entre os casos novos detectados e avaliados no ano, que 
avalia a efetividade das atividades de detecção oportuna e/ou precoce de casos(2).
Os indicadores foram calculados por ano de diagnóstico, de acordo com as 
recomendações das Diretrizes para vigilância, atenção e eliminação da hanseníase como 
problema de saúde pública(2), sendo utilizado como unidade de análise o estado de Minas 
Gerais. 
A análise dos dados consistiu em análise descritiva e análise de tendência, em que 
os resultados encontrados foram comparados com os parâmetros estabelecidos pelo MS(2) 
e com a literatura científica. 
Para a análise de tendência, foi utilizado o modelo de regressão linear de Prais-
Winsten. A significância estatística da tendência foi admitida quando o modelo obteve 
probabilidade de erro de 5% (p<0,05). Este modelo é indicado para corrigir a autocorrelação 
serial que, frequentemente, ocorre em medidas de dados populacionais, uma vez que 
tende a superestimar as medidas de ajuste, propiciando interpretações incorretas quanto à 
tendência das medidas. E, também, por não permitir analisar séries temporais com poucos 
anos, pois quando o número de pontos é muito reduzido, o pequeno poder estatístico da 
análise de regressão dificulta a identifica¬ção de uma tendência significante(10). 
Primeiramente, analisou-se a disposição gráfica da sequência dos valores anuais dos 
indicadores entre os anos de 1995 a 2015, a fim de delinear os procedimentos analíticos. 
Com base na análise gráfica, procedeu-se a análise de tendência em três períodos: 1995 a 
2015, 1995 a 2005 e 2006 a 2015, visando detectar variações comportamentais ao longo 
do período.
As variáveis dependentes (Y) foram os logaritmos das taxas de detecção de casos 
novos de hanseníase na população geral e em menores de 15 anos, de casos novos de 
hanseníase com grau 2 de incapacidade física no momento do diagnóstico e da proporção 
de casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física no momento do diagnóstico 
entre os casos novos detectados e avaliados no ano. As variáveis independentes (X) foram 
os anos de cada período. 
Devido à modificação no critério de definição de incapacidade física grau 2 que 
teve impacto nas notificações do ano de 2007 e que poderia influenciar a análise das 
tendências, devido à inconsistência de informações(11-12), os dados desse ano foram 
excluídos da análise de tendência dos seguintes indicadores: taxa de detecção de casos 
novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física no diagnóstico e proporção de 
casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física no momento do diagnóstico 
entre os casos novos detectados e avaliados no ano. 
Após a estimativa dos valores dos coeficientes das variáveis dependentes, calculou-
se a taxa de variação anual (APC = [-1+10b]*100%). A partir de sua análise pode-se dizer 
que uma tendência é crescente quando a taxa de variação é positiva, decrescente quando 
a taxa de variação é negativa e estacionária quando não existe diferença significativa entre 
seu valor e zero(10).
A etapa final da modelagem consistiu no cálculo dos intervalos de confiança de 95% 
(IC 95%) das medidas de estudo. Como o coeficiente é estimado por regressão linear, 
deve-se aplicar o intervalo de confiança deste coeficiente para o cálculo do intervalo de 
confiança de 95% da medida (IC95%=[–1+10bmínimo]*100%; [–1+10bmáximo]*100%)(10). Foram 
utilizados os programas Microsoft Excel versão 2010 e Stata versão 12 (Stata Corp. College 
Station, Estados Unidos) para as análises.
Este estudo constitui-se em um dos eixos do projeto intitulado “Análise epidemiológica 
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RESULTADOS
da hanseníase no estado de Minas Gerais”, desenvolvido no âmbito do Núcleo de Estudos 
e Pesquisas em Hanseníase da Escola de Enfermagem da Universidade Federal de Minas 
Gerais, aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos sob o parecer nº 
490.456. 
Entre 1995 e 2015 foram registrados 50.673 casos novos de hanseníase no estado 
de Minas Gerais, resultando em uma taxa de detecção geral média de 13,12 (±4,87) 
casos novos de hanseníase por 100 mil habitantes. A média de idade foi de 44,22 anos 
(±18,61). Embora a maior prevalência tenha ocorrido em adultos (n=48.015; 94,8%), foram 
detectados 2.658 (5,2%) casos novos em menores de 15 anos de idade, representando 
uma taxa de detecção média de 2,52 (±1,01) casos novos de hanseníase em menores de 
15 anos por 100 mil habitantes. 
A taxa de detecção média de casos novos com grau 2 de incapacidade física foi de 
1,49 (±0,61) e o percentual médio de casos novos com grau 2 de incapacidade física no 
diagnóstico foi de 11,2%.
A trajetória da taxa de detecção de casos novos de hanseníase na população geral 
está apresentada na Figura 1. A taxa de detecção de casos novos de hanseníase em Minas 
Gerais apresentou tendência decrescente significativa (p<0,001) no período de 1995 a 
2015, com uma variação média anual de -5,64% (IC95% -8,32; -2,88). No entanto, observou-
se padrão estacionário (p=0,417) entre os anos de 1995 e 2005 e tendência de declínio 
significativo (p<0,001) a partir de 2006, tendo uma variação média anual de -9,16% (IC95% 
-9,89; -8,42) (Tabela 1). 
Figura 1 - Taxas de detecção de hanseníase geral, em menores de 15 anos e de casos novos com grau 2 de 
incapacidade física (por 100 mil habitantes) em Minas Gerais. Período: 1995 – 2015. Belo Horizonte, MG, 
Brasil, 2019
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Tabela 1 - Tendência dos indicadores epidemiológicos da hanseníase em Minas Gerais. Período: 1995 – 
2015. Belo Horizonte, MG, Brasil, 2019
Indicador Período Variação 
Média 
Anual (%)
IC 95% Valor de 
p*
Tendência
Taxa de detecção geral 1995 - 2015 -5,64 (-8,32; -2,88) <0,001 Decrescente
1995 - 2005 -0,59 (-2,01; 0,86) 0,417 Estacionária
2006 - 2015 -9,16 (-9,89; -8,42) <0,001 Decrescente
Taxa de detecção < 15 anos 1995 - 2015 -5,64 (-8,53; -2,66) 0,001 Decrescente
1995 - 2005 1,44 (-0,88; 3,81) 0,23 Estacionária
2006 - 2015 -8,27 (-10,22; -6,28) <0,001 Decrescente
Taxa de detecção de casos 
novos com grau 2 de 
incapacidade física
1995 - 2015 -6,97 (-8,14; -5,78) <0,001 Decrescente
1995 –2005 -3,91 (-5,04; -2,77) <0,001 Decrescente
2006 - 2015 -8,71 (-10,19; -7,20) <0,001 Decrescente
Proporção de casos novos com 
grau 2 de incapacidade física 
no diagnóstico
1995 - 2015 -0,38 (-1,34; 0,58) 0,419 Estacionária
A taxa de detecção de casos novos de hanseníase em menores de 15 anos (Figura 1) 
também apresentou declínio significativo (p=0,001) entre 1995 e 2015, com uma variação 
média de -5,64% (IC 95% -8,53; -2,66) ao ano. Porém, esse indicador apresentou tendência 
estacionária (p=0,230) entre os anos 1995 e 2005, e redução significativa (p<0,001) no 
período de 2006 a 2015, com uma variação média anual de -8,27% (IC 95% -10,22; -6,28).
Em relação à taxa de detecção de casos novos de hanseníase com grau 2 de 
incapacidade física no diagnóstico (Figura 1), os resultados apontam tendência decrescente 
significativa (p<0,001) de 1995 a 2015, com uma variação média de -6,97% (IC 95% -8,14; 
-5,78) ao ano. Esse declínio foi maior de 2006 a 2015, o qual apresentou uma variação 
média anual de -8,71% (IC 95% -10,19; -7,20) (Tabela 1). 
A proporção de casos de hanseníase detectados com grau 2 de incapacidade física no 
diagnóstico (Figura 2) apresentou tendência estacionária (p=0,419), com variação cíclica, 
em todo o período e uma variação média anual de -0,38% (IC 95% -1,34; 0,58) (Tabela 1).
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Figura 2 - Proporção de casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física no diagnóstico em 
Minas Gerais. Período: 1995-2015. Belo Horizonte, MG, Brasil, 2019
DISCUSSÃO
Apesar do declínio da detecção de casos novos de hanseníase em Minas Gerais, o 
estado apresentou taxa de detecção de casos novos na população geral e em menores 
de 15 anos acima dos parâmetros recomendados pelo MS durante todo o período de 
estudo(2).
As maiores taxas de detecção geral e em menores de 15 anos encontradas no período 
de 1995 a 2005, com tendência estacionária, podem ser atribuídas à implantação da 
poliquimioterapia(7,13), à municipalização dos serviços de saúde e ao aumento da cobertura 
da Estratégia Saúde da Família (ESF) ao longo dos anos(14-15). Esses fatores contribuíram 
para o fortalecimento das ações de controle e eliminação da doença, entre as quais se 
destacam as capacitações para os profissionais de saúde(16), campanhas educativas e busca 
ativa, principalmente em escolares(17).
Observou-se um declínio da detecção geral e de casos novos com grau 2 de 
incapacidade física a partir de 2006. Ressalta-se que o declínio é esperado, porém a longo 
prazo, devido ao longo período de incubação e evolução lenta da doença e por estar 
relacionada às condições socioeconômicas desfavoráveis(18-19). Assim, esperava-se tendência 
crescente da detecção de casos novos nos anos seguintes em virtude das estratégias de 
controle implementadas nos anos anteriores(14,16-17).
Além disso, a proporção de casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade 
física no diagnóstico apresentou tendência estacionária em todo o período. Essa tendência 
estável, bem como o seu perfil elevado nos últimos anos (>10%), prediz detecção tardia 
da doença(2) e permite inferir dificuldade operacional dos serviços da Atenção Primária 
à Saúde (APS) em detectar a hanseníase precocemente, o que pode contribuir para a 
permanência de casos não diagnosticados (prevalência oculta) e para o surgimento de 
casos novos(15,20). Portanto, a elevada proporção de grau 2 evidencia que a incidência da 
doença não é real.
Esse perfil de endemicidade e de tendência não propiciam expectativa de melhora 
em futuro próximo, tendo em vista a história natural da doença(15,21). Por isso, as estratégias 
de controle devem ser aplicadas de forma contínua e consistente(22).
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Ademais, a estabilidade e irredutibilidade da proporção de casos novos com grau 2 
de incapacidade física emerge reflexões sobre a eficácia das políticas e das estratégias de 
prevenção e controle da endemia implementadas até então, demostrando a necessidade de 
novas tecnologias e estratégias inovadoras, visando o diagnóstico precoce da doença(15,23). 
Portanto, para analisar a tendência da detecção oportuna da hanseníase, faz-se 
necessário analisar, além da taxa de detecção de casos novos com grau 2 de incapacidade 
física juntamente com a taxa de detecção geral e em menores de 15 anos, a proporção 
de casos com grau 2 de incapacidade física no diagnóstico, uma vez que este indicador 
possibilita avaliar a efetividade das atividades da detecção oportuna e/ou precoce de 
casos.  
Embora a taxa de detecção de casos novos com grau 2 de incapacidade física no 
diagnóstico seja um indicador utilizado para monitorar a tendência de detecção oportuna 
da doença(2), ele possui algumas limitações por ser influenciado pelo nível ou intensidade 
de detecção. Assim, pode variar de um ano para o outro e essas variações relativamente 
pequenas podem ter um efeito desproporcionado sobre a taxa. Além disso, na maioria 
dos países, esse indicador é inferior a um caso por 100 mil habitantes por ano, o que 
pode não ser tão fácil de explicar e convencer gestores sobre sua relevância. Ademais, a 
incapacidade física pode se desenvolver durante e após o tratamento, não sendo este fato 
considerado. Assim, o monitoramento das incapacidades físicas em hanseníase não pode 
se satisfazer apenas com esse indicador(24). 
Apesar do aumento da cobertura da ESF em Minas Gerais, ainda observa-se a 
concentração da assistência às pessoas com hanseníase nos serviços de referência e que 
os serviços da atenção básica praticam as ações de controle de forma pontual(25). Aspectos 
como ausência de capacitação, alta rotatividade de profissionais, desinformação de gestores 
municipais e profissionais de saúde sobre a hanseníase e sua situação epidemiológica, e 
a visão de que o controle da doença é de responsabilidade dos centros especializados, 
têm sido constatados como fatores que dificultam a descentralização do programa(26-27). 
Logo, somente a expansão da cobertura do serviço da Atenção Primária não garante a 
efetividade das ações de controle e a eliminação da hanseníase(28).
Esse cenário desvela a necessidade de potencializar medidas efetivas visando ao 
diagnóstico e tratamento precoce, e consequente melhora dos indicadores de detecção 
da doença em Minas Gerais, em especial na rede de atenção básica, principalmente no 
que diz respeito às estratégias de abordagem coletiva. Estas se referem à busca ativa de 
casos novos, vigilância de contatos e educação em saúde para a comunidade, a fim de 
promover o empoderamento dos indivíduos para que estes possam atuar na promoção de 
sua saúde; bem como implantar a educação permanente em hanseníase para as equipes 
de saúde da família para, assim, ser possível alcançar a meta de controle e, posteriormente, 
a eliminação da hanseníase.
Como limitações deste estudo, considera-se as notificações excluídas no ano de 
2007 por motivo de modificação no critério de definição de incapacidade física grau 2 e a 
fonte secundária dos dados, a qual pode sofrer influências do não preenchimento de todos 
os campos da ficha de notificação ou do lançamento inadequado dos dados no sistema. 
No entanto, ressalta-se que se utilizou o banco de dados disponível pela CEDS/SES-MG, 
que possui melhor consistência e atualização das informações comparado ao banco de 
domínio público.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Minas Gerais mantém-se como estado endêmico para a hanseníase, apesar do declínio 
das taxas de detecção geral e em menores de 15 anos. A estabilidade da proporção de 
grau 2 de incapacidade física em níveis elevados evidencia diagnóstico tardio, manutenção 
da carga da doença na população com transmissão ativa do Mycobacterium leprae e 
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subnotificação de casos. 
Portanto, faz-se necessário identificar as áreas de maior risco e que necessitam de 
maior investimento em ações de eliminação e controle da doença, voltadas também para 
a melhoria das condições de vida da população, reiterando o importante papel da saúde 
coletiva para o controle da endemia.
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